CAPITULO | - Conceituacéo

Artigo 1°- O Corpo Clinico das Unidades gerenciadas pela Organizacdo social
de Saude Hospital e Maternidade Therezinha de Jesus é composto pelos
profissionais meédicos, devidamente registrados no Conselho Regional de

Medicina, respeitadas as exigéncias deste Regimento para admisséao.

Artigo 2°- Quer por suas relacdes individuais, quer coletivas, o Corpo Clinico
obedecera sempre aos principios norteadores da Etica Médica e o Codigo
Brasileiro de Deontologia, tendo os seus membros autonomia profissional no

exercicio de suas func¢des, respeitando o disposto neste Regimento.

Artigo 3°- O Corpo Clinico € o responsavel direto pelo tratamento de todos os
pacientes do Hospital, devendo observar e manter o mais elevado nivel
técnico-cientifico com a finalidade de ministrar o melhor tratamento possivel

aos pacientes.

CAPITULO Il — Dos Objetivos do Corpo Clinico

Artigo 4° - O Corpo Clinico tera os objetivos seguintes:

| - Contribuir para o bom desempenho profissional dos médicos.

Il - Assegurar a melhor assisténcia a clientela da instituic&o.

[l - Colaborar para o aperfeicoamento dos médicos e do pessoal técnico da
Instituicao.

IV - Estimular a pesquisa médica.

V - Cooperar com a administracdo da InstituicAo visando a melhoria da
assisténcia prestada.

VI- Estabelecer rotinas para a melhoria da qualidade dos servi¢os prestados.

CAPITULO Il — Da Composicdo do Corpo Clinico

Artigo 5° - Os membros do Corpo Clinico serdo compostos por médicos

contratados.



Artigo 6° - Os membros do Corpo Clinico respondem, individualmente, civil,

penal, eticamente e administrativamente pelos seus atos profissionais.

CAPITULO IV - Da Direcao

Artigo 7° — A organizacdo mantem um corpo diretivo de médicos que auxiliam
os diretores médicos de cada Unidade gerida, aos quais caberdo, em conjunto,
todas as decisdes afetas ao funcionamento de suas respectivas Unidades,
atribuindo-lhes poderes de mando e direcéo.

Artigo 8° — Cabera a Assembléia Geral Ordinaria dos médicos que compde o
Corpo Clinico a escolha entre eles de um Diretor Clinico, que sera o
responsavel pelo Corpo Clinico do Hospital, enquanto que o outro detera as

funcdes administrativas, sendo este eleito pelos acionistas.

Artigo 9° - Compete ao Médico Diretor Clinico:

| - Observar, cumprir e fazer cumprir este Regimento, assim como, tomar
conhecimento, para as providéncias necessarias, de todas as solicitacfes do
Corpo Clinico e atender as solicitagdes da Diretoria Administrativa do Hospital.
Il - Dirigir e coordenar a assisténcia meédica da instituicéo.

[l - Tomar as providéncias para que todo paciente hospitalizado tenha seu
meédico assistente, desde a internagao até a alta.

IV - Zelar pelo correto preenchimento dos prontuarios por parte dos médicos
integrantes do corpo clinico.

V - Requisitar da Diretoria todo o material necessario para a qualidade de
atendimento medico, visando sempre manter o mais elevado nivel de
eficiéncia.

VI - Convocar, presidir e dirigir as reunides do Corpo Clinico e nomear
comissoes internas.

VII- Convocar nos termos deste Regimento Assembléia Geral Ordinaria (AGO)

e, quando julgar necessario, por solicitacdo do Corpo Clinico ou da Diretoria,



convocar Assembléia Geral Extraordinaria (AGE); encaminhando a Diretoria
cOpias integrais das convocacdes das Assembléias e dos extratos das atas.

VIII - Representar o Hospital e o Corpo Clinico em assuntos médicos, legais e
sociais, sempre que necessario.

IX- Elaborar o organograma funcional dos servicos meédicos dando
conhecimento ao Corpo Clinico, bem como zelar pelo perfeito funcionamento,
além de coordenar os demais servi¢os hospitalares.

X — Observar e fazer cumprir as Normas Teécnicas emitidos pelos 6rgaos
superiores de Assisténcia Médica.

Xl — Conjuntamente com o Médico Diretor Administrativo, deliberar sobre a
aceitacdo de pedidos de credenciamento e suas renovagOes, alteracdo das
Normas Técnicas, reavaliacdo do Corpo Clinico e, imposicdo da pena de
exclusdo ou descredenciamento aos Médicos Credenciados/Circulantes.

XIl- Receber pedidos de abertura de Sindicancia contra os membros do Corpo
Clinico, encaminhando-os & comissdo de Etica Médica, a quem compete o
poder de deciséo.

Xlll — Propor a instauracdo de Sindicancia perante a Comissdo de Etica
Médica, por atos praticados contrariamente a ética ou a direito, por qualquer
um dos membros do Corpo Clinico.

XIV - Fiscalizar o exercicio profissional na instituicao.

XV — Impedir que o médico do Corpo clinico realize procedimentos nao
reconhecidos pela comunidade cientifica ou n&o consagrados como atos
médicos.

XVI — Zelar pela fiel observancia do Codigo de Etica Médica e pelo Regimento
Interno do Corpo Clinico da Instituicao.

XVII - Conjuntamente com o Médico Diretor Administrativo, contratar médicos
com ou sem vinculo empregaticio, atribuindo e definindo-lhes funcdes e
normas de trabalho assim como indicar os Médicos Efetivos com as funcdes
estabelecidas nesse Regimento. XVIII - Determinar que nas cirurgias eletivas o
meédico se assegure previamente das condi¢des indispensaveis a execucado do
ato, inclusive, quanto a necessidade de ter como auxiliar outro médico que

possa substitui-lo em seu impedimento.

Artigo 10° — Compete ao Médico Diretor Administrativo:



| — Observar, cumprir e fazer cumprir este Regimento, assim como atender as
solicitag6es do Corpo Clinico e da Diretoria Clinica.

lI- Representar o Hospital e sua diregdo em assuntos administrativos, legais e
sociais, interna ou externamente, sempre que necessario.

[ll- Elaborar as normas de servicos administrativos dos médicos dando
conhecimento a todo o Corpo Clinico, bem como zelar pelo seu perfeito
funcionamento, além de coordenar os demais servigos hospitalares.

IV- Conjuntamente com o Médico Diretor Clinico, deliberar sobre a aceitacdo
de pedidos de credenciamentos e suas renovacoes, alteracdo das Normas
Técnicas, reavaliacdo do Corpo Clinico e, imposicdo da pena de exclusdo ou
descredenciamento aos Médicos Credenciados/Circulantes.

V- Observar e fazer cumprir todas as normas reguladoras da atividade
hospitalar, e bem assim, as leis socialis, fiscais, éticas emanadas dos 6rgaos
superiores.

VI- Assessorar o Médico Diretor Clinico quando este convocar as reuniées do
Corpo Clinico, bem como, na nomeacao das comissdes internas.

VIl- Tomar assento nas Assembléias Gerais Ordinarias (AGO) e nas
Assembléias Gerais Extraordinarias (AGE) quando convocadas, secretariando
0 seu presidente, lavrando de tudo extrato da ata.

VIII- Receber pedidos de abertura de Sindicancia contra os membros do Corpo
Clinico, encaminhando-os & comissdo de Etica Médica, a quem compete o
poder de decisao.

IX- Conjuntamente com o Médico Diretor Clinico, contratar médicos com ou
sem vinculo empregaticio, atribuindo e definindo-lhes funcdes e normas de
trabalho, assim como indicar os Meédicos Efetivos com as funcbes
estabelecidas neste regimento.

X- Definir as normas de internacdo de pacientes emanadas a pedido escrito
dos Médicos Credenciados/Circulantes, devendo os mesmos observarem na
integra essas normas, sob pena de ndo poderem realizar as internacdes

solicitadas.

CAPITULO V — Competéncia

Artigo 11° - Ao Corpo Clinico compete:



| - Cumprir este Regimento Interno.

I - Utilizar-se dos mais modernos meios cientificos disponiveis para o
tratamento dos pacientes, com finalidade de propiciar-lhes conforto e rapido
restabelecimento.

Ill- Prestar assisténcia médica aos pacientes, independentemente de cor, raca,
religido, sexo, idade e situacao social ou politica.

IV — Cooperar com a administracdo da Instituicdo visando a melhoria da
assisténcia prestada.

V - Participar na educacao sanitaria da populacao.

VI - Contribuir para o aprimoramento dos padrdes profissionais.

VII - Eleger o Diretor Clinico e o seu vice-diretor, bem como a Comissédo de
Etica Médica, conforme o caso.

VIII - Preservar e zelar pelo bom nome do Hospital e seu Corpo Clinico, assim
como cumprir os ditames do Cddigo de Etica Médica, denunciando os
profissionais que nao o fizerem.

IX - Participar das reunides do Corpo Clinico bem como das atividades do
Centro de Estudos do Hospital, acompanhando sempre a evolu¢do dos meios
de ensino e treinamento nos cursos criados para atender profissionais que
atuam junto aos pacientes.

X - Promover e incentivar, sempre que possivel, pesquisas cientificas, desde
que aprovadas pela Comissdo respectiva e zelar para que ndo se executem

tratamentos discutiveis do ponto de vista ético ou cientifico.

CAPITULO VI — Direitos e Deveres

Artigo 12° — S&o direitos dos meédicos:

| - Participar de reunides cientificas.

Il - Mecanismos imparciais de cadastramento, recadastramento e exclusao.

[lI- Comunicar falhas e ocorréncias observadas, no sentido de garantir o
aprimoramento constante da qualidade dos servi¢os prestados.

IV — Participar das Assembléias e reunides, conforme o caso.

V — Votar, e, conforme o caso ser votado.

Artigo 13° — Sao deveres dos médicos:



| — Obedecer ao Cddigo de Etica Médica e este Regimento e as Normas
Técnicas e Administrativas da Instituig&o.

Il — Assistir os pacientes sob os seus cuidados, tratando-os com respeito,
consideracao e dentro da melhor técnica, em beneficio dos pacientes.

Il — O médico anestesiologista devera assistir 0s pacientes sob 0s seus
cuidados até a alta na Recuperagédo Pés Anestésica — RPA.

IV - Colaborar com os colegas na assisténcia aos seus pacientes, quando
solicitado.

V — Participar de atos médicos em suas especialidades ou area de atuacao,
conforme suas habilitagdes clinicas.

VI — Restringir sua pratica médica a area na qual foi cadastrado, segundo
habilitacbes previamente informadas e autorizadas, exceto em situacdes de
urgéncia e emergéncia.

VIl — Elaborar corretamente o prontuario médico dos pacientes com registro
indispensavel a elucidacédo do caso.

VIII — Zelar pelo bom nome do Hospital e Maternidade Santa Joana e do
préoprio Corpo Clinico.

IX - Colaborar com as Comissdes da Institui¢ao.

X - Nao internar paciente em nome de Médico Credenciado/Circulante para ser
assistido por médico néao credenciado.

Xl - Nao realizar a marcacao de ato cirargico ou obstétrico em nome de um
profissional médico e sua realizag&@o por outro.

Xll - Na realizacdo de ato cirurgico, devera o médico assistente contar com a

participacéo de auxiliar médico necessario ao porte da intervencao.

Paragrafo Unico: O descumprimento dos deveres pelo integrante do Corpo
Clinico sujeitara o infrator as penalidades previstas neste Regimento Interno.

CAPITULO VII — Da Admissao

Artigo 14° — O profissional médico que pretender ser credenciado como
Membro do Corpo Clinico da Organizagdo Social, devera apresentar para o
cadastramento, incluindo, mas nao se limitando, os documentos seguintes,

caracterizados como Normas Técnicas:



| - Preenchimento de ficha cadastral especifica fornecida pelo Hospital.

Il — Cépia autenticada da carteira de identidade de médico com Registro no
Conselho Regional de Médico.

[l - Copia autenticada do Certificado de Residéncia Médica.

IV- Copia autenticada do Titulo de Especialista na area de atuacéo.

V — Coépias de Certificados de atualizacbes especificas atendendo as
exigéncias de cada especialidade, conforme protocolos de seguranca definidos
pela Diretoria Clinica em conjunto com os Diretores de cada Departamento,
disponibilizado em comunicado interno (como por exemplo: ACLS para
anestesiologistas, Curso de Reanimacdo Neonatal para Neonatologia (dentro
do periodo de validade), dentre outros).

VIII - Fornecer duas fotos 3x4 recentes.

IX - Carta de apresentacao de, no minimo, 3 (trés) médicos ja cadastrados pelo
Hospital ha pelo menos 5 (cinco) anos, devendo pertencer a mesma
especialidade médica na qual pretende credenciar-se o candidato.

X - Copia do comprovante de quitacdo da anuidade junto ao Conselho Regional
de Medicina.

Xl - Cépia do comprovante de inscri¢cdo junto ao INSS e na PMSP.

Xl — Declaracdo assinada de que o profissional médico recebeu, aceita e se

compromete a cumprir este Regimento Interno.

Paradgrafo Primeiro — A aprovacdo do cadastro pelos Médicos Diretores
habilitara o médico a exercer sua profissdo nas dependéncias da Organizagao,
valido por um periodo de 12 (doze) meses, nos quais o credenciado gozara de

todos os direitos e obrigagcdes inerentes.

Pardgrafo Segundo: Findo o periodo estabelecido de validade do
credenciamento, devera haver a renovacao a pedido do interessado, através
de solicitacdo por escrito, dirigida ao Médico Diretor Clinico, sujeita a novas

exigéncias, confirmacao das atuais ou reavaliacao profissional do credenciado.

Paragrafo Terceiro: Ndo atendidas as exigéncias ou na eventualidade de néo
confirmacédo das informacfes que constem do cadastro, fica a critério exclusivo

dos Diretores Médicos a aceitacdo ou ndo da renovacao.



Paragrafo Quarto: Fica desde ja determinado que as Normas Teécnicas
previstas para o credenciamento, aqui regulamentadas, serdo revistas pelos
Diretores Médicos a cada periodo de 12 (doze) meses, quando sera também

reavaliado todo o Corpo Clinico de cada Unidade.

CAPITULO VIII - Penalidades

Artigo 15° — Ficam instituidas as seguintes penalidades, por decisdo conjunta

dos Médicos Diretores Clinico e Administrativo:
| - Adverténcia reservada
Il — Descredenciamento

Il - Exclusao

Paradgrafo Primeiro: Sendo aplicadas as puni¢cdes definidas no item “I” deste

artigo por trés vezes, sera o Médico excluido a critério dos Médicos Diretores.

N&o sendo mais admitido nos quadros do Corpo Clinico.

Paradgrafo_Segundo: Sendo aplicada a puni¢cdo definida no item “II” deste

artigo, por uma vez, sera o Médico excluido a critério dos Médicos Diretores.

N&o sendo mais admitido nos quadros do Corpo Clinico.

Paragrafo_Terceiro: A exclusdo definida no item “llI” deste Regimento é

definitiva, implicando na proibicdo do médico em exercer sua profissdo nas
dependéncias do Hospital, além de arcar com as sanc¢des de natureza civil e

penal atinentes.

Paragrafo Quarto: Na hipotese de se observar danos causados ao Hospital ou

a terceiros, fica 0 médico responsavel obrigado a sua reparacao incontinenti,
sem prejuizo do que dispde a letra “llI”", sob pena de serem tomadas as

medidas judiciais aplicaveis a espécie.

Paragrafo _Quinto: A aplicacdo da pena dependera da gravidade da infracdo

apurada, independentemente da ordem estabelecida neste artigo.



Artigo 16° — Sera punido com exclusdo dos quadros do Corpo Clinico das
Unidades gerenciadas, a critério exclusivo dos Diretores Médicos, o Médico

que:

I - Nao observar estritamente o que determina este Regimento Interno,
notadamente o disposto nas exigéncias contidas no art. 20 e seus incisos.

Il - N&o solicitar o pedido de renovagao de seu credenciamento, decorrido o
prazo estabelecido no paragrafo primeiro do artigo 20°.

Il - Fornecer dados ou informacfes pessoais que nao correspondam a
realidade, desde que efetivamente comprovados.

IV - Cometer atos, no desempenho de sua profissdo que evidenciem
despreparo para a carreira meédica, sob o ponto de vista técnico e ético.

V- Cometer crime nas dependéncias do Hospital, relacionado ou nao ao
atendimento prestado ao paciente.

VI- Abandonar suas fun¢des, sem motivo justo, com prejuizo ao paciente sob
sua responsabilidade.

VII - Pratica de atos médicos que atentem a filosofia moral e cristd do Hospital.
VIII - Prética de atos pessoais que o desabonem.

IX - Violar o sigilo médico, de modo a denegrir a imagem do Hospital e/ou
causar dano ao paciente.

X - N&o obedecer as normatiza¢des do Cddigo de Etica Médica.

Paragrafo Unico: — Tratando-se de prestagdo de servicos que envolvem
conhecimento técnico e cientifico, no trato do desempenho da profissao, fica
desde ja estabelecido que, a critério exclusivo dos Diretores Médicos e, a
qualquer momento, o Médico que ndo atender as exigéncias aqui contidas,
transgredindo este Regimento Interno, ser4 sumariamente descredenciado,

com as implicacfes dai advindas.

CAPITULO IX — Reunides

Artigo 17° - A Assembleia Geral Ordinaria sera realizada uma vez por ano, em
data a ser definida e devera ser convocada pelos Médicos Diretores com

antecedéncia de 10 (dez) dias.



Artigo 18° - O Corpo Clinico deliberara através de Assembleias convocadas
com antecedéncia minima de 10 (dez) dias, em primeira convocagdo com
quérum minimo de 2/3 dos membros, e em segunda convocacao, apos 1(uma)

hora, com qualquer niumero, decidindo por maioria simples de votos.
Artigo 19° - As reunides extraordinarias poderdo ser convocadas tanto pelos
Diretores como por 1/3 dos membros efetivos e contratados, sempre que

matéria exigir observando-se antecedéncia minima de 24 horas.

Artigo 20° - As decisbes serdo tomadas por votacdo nominal ou simbdlica e

maioria simples dos membros presentes.

Artigo 21° - As convocacOes deverao ser feitas por escrito, acompanhadas da

respectiva pauta.

CAPITULO X - Das Comissdes

Artigo 22° — O Meédico Diretor Clinico podera criar comissdes especificas
destinadas a auxilia-lo na melhoria das condicdes de atendimento dos
pacientes, sempre que assim entender necessario, bem como acatando pedido

do Médico Diretor Administrativo.

Artigo 23° — Ficam desde ja criadas as seguintes comissdes que terdo o

carater permanente:

I- Comisséo de Etica Médica

[I- Comissao de Controle de Infecgéo Hospitalar

[l — Comisséo de Analise de Prontuario

IV — Comiss&o de Analise de Obito

V — Comisséo Intrahospitalar de doacéo de 6rgaos e tecidos para transplantes
— CIDHOTT

VI — Comité Transfusional

VIl — Ndcleo de Seguranca do Paciente



Artigo 24° - Cada comissdo obedecera se regimento proprio que doravante

foram aprovados por esta dire¢cdo médica.

CAPITULO Xl - Disposicdes Gerais

Artigo 25° — Os casos omissos e aqueles aqui ndo previstos serao resolvidos
ou regulamentados através de Assembleia Extraordinaria, que é soberana
sobre a matéria atinente a este Regimento Interno, convocada especificamente

para este fim.

Artigo 26° - O Hospital e Maternidade Therezinha de Jesus — Organizagao
Social de Saude, tem por finalidade a prestacdo de servicos hospitalares e de
maternidade, assisténcia médico-social, cientifica e atividades correlatas,
pautando-se pela filosofia da moral crista, ética profissional e zelo no trato do

atendimento a todos 0s que o0 procuram.

Artigo 27° — Todo o disposto neste Regimento Interno, de aplicacdo geral,
entrard em vigor nesta data, devendo ser observado em sua integra por todos
agueles que prestam servigcos, trabalham ou utilizam suas dependéncias,
visando a convivéncia harmonica e a realizacdo de suas finalidades com a

maxima eficiéncia.



